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Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE

SEPN 515, Conjunto D, Lote 4, Edifício Carlos Taurisano, - Bairro Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70770-504
Telefone: - www.gov.br/cade

  

PROCESSO Nº 08700.007666/2022-27

 
PROJETO BÁSICO

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.
14.133/2021)

1.1. Contratação  serviços de hotelaria, com fornecimentode café da manhã, em apartamentos
triplos, duplos ou individuais - com banheiros privativos -, que visa atender hospedagem de até 20 (vinte)
estudantes na cidade de Brasília - DF. - para acomodação  aos participantes do   42º Programa de
Intercâmbio do Cade (PinCade) -, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

 

Item Descrição do item Catser
Unidade de

Medida Quantidade

1
Serviço de hospedagem para até 20 pessoas, com fornecimento de café da

manhã, no período de 22 de janeiro a 18 de fevereiro de 2023. 9946  unidade 1

 

1.2. Da análise dos autos da contratação anterior (08700.005546/2021-12), verifica-se que os
serviços foram contratados pelo valor de R$ 27.926,00 (vinte e sete mil novecentos e vinte e seis reais), o
que sugere que a presente contratação pode se enquadrar na hipótese de dispensa de licitação em razão
do valor, com  fundamentação  no art.  75,  inciso II da Lei 14.133/2021, alterado pelo Decreto
10.922/2021.

1.3.   O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum sem caráter continuado e  sem
fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante dispensa de
licitação fundamentada no art. 75,  Inciso II, da Lei 14.133/21. Com a subsunção da descrição ao caput
do art. 75, Inciso II, da Lei 14.133/21, colacionado a seguir: 

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras;        (Vide Decreto nº 10.922, de 2021)   

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021)

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
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3.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.1. Espera-se que a hospedagem seja localizada em área urbana, com o intuito de possibilitar
a praticidade na jornada dos estudantes em Brasília, como exemplo, cita-se a proximidade de: mercados,
farmácias, restaurantes/lanchonetes, ponto de ônibus, etc.

4.2. O hotel contratado deve se localizar no Setor de Hotéis e Turismo Norte, no Setor de
Clubes Esportivos Sul ou nos Setores Hoteleiros Sul ou Norte, em Brasília-DF, para reduzir o risco de
atraso no deslocamento entre o hotel e o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade.

4.3. A fim de que os alunos participantes do Programa  aproveitem a experiência do PinCade
da melhor forma possível e - tendo em vista os protocolos das  medidas sanitárias para prevenção da
disseminação da COVID-19 - , incluindo o total aproveitamento da programação e da cidade, as seguintes
características da hospedagem são requeridas, obrigatoriamente, os seguintes serviços e as seguintes
instalações:

a) Alocação  dos intercambistas em quartos para até três  hóspedes, com banheiro
privativo;

b) disponibilidade de ambiente propício para estudo, em suas instalações, uma vez que
uma das fases previstas em edital do programa é o desenvolvimento de um artigo pelos
discentes sobre defesa da concorrência; 

c) Disponibilidade de refeitório ou restaurante em suas instalações ou arredores;

d) portaria/recepção para atendimento e controle permanentes de entrada e saída;

e) conservação, manutenção, arrumação e limpeza das áreas, instalações e
equipamentos;

f)  condições adequadas de higiene e infraestrutura;

g) acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;

h) apartamento(s) adaptado(s) para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; 

i) serviço de segurança, 24 (vinte e quatro) horas por dia;

j) acesso à Internet banda larga nas áreas públicas, por meio de sistema wifi; e

k) café da manhã, incluso no valor da diária. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021)

5.1. O prazo de execução dos serviços será por tempo determinado, a saber, o período do
evento - entre o dia 22 de janeiro de 2023 a 18 de fevereiro de 2023.  

5.2. Se, por qualquer motivo, a reserva devidamente requerida pela CONTRATANTE deixar de
ser utilizada (no-show), será devido à CONTRATADA, a título de indenização, o valor referente à primeira
diária do período.

5.3. A CONTRATANTE não se responsabilizará, em nenhuma hipótese, por despesas não
expressamente autorizadas, em especial as decorrentes de consumo de bebidas alcoólicas; serviço de
lavanderia; alimentação, salvo o café da manhã; ligações telefônicas; estacionamento e serviços de
internet, as quais deverão ser cobradas diretamente do hóspede por ocasião do check-out.

5.4. Quando, por qualquer motivo, não for possível o atendimento das reservas na forma deste
item 5.1, fica a CONTRATADA obrigada a providenciar alojamento em estabelecimento de categoria
idêntica ou superior, sob sua inteira responsabilidade, e sem quaisquer ônus adicionais para a
CONTRATANTE, que deverá ser previamente informada das providências nesse sentido.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

a) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

b) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120)

6.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

a) A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.1.7. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

6.1.8. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

 

7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item,  devendo haver o
redimensionamento no pagamento, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico  e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.
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8. DO RECEBIMENTO

8.1. Para fins de verificação da conformidade dos serviços  entregues com o objeto deste
documento, o Cade efetuará o recebimento na forma que segue:

a) Provisoriamente: no primeiro dia de hospedagem, para efeito de posterior
verificação da conformidade do objeto deste instrumento com as especificações
técnicas previstas neste documento, na proposta da empresa vencedora  e demais
condições estabelecidas. 

b) Definitivamente: no último dia de hospedagem, após a verificação da qualidade do
serviço e consequente aceitação, na hipótese de não haver qualquer irregularidade, o
que não exime o fornecedor de reparar eventuais danos constatados posteriormente.

8.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de menor preço.

9.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo II do Aviso de Contratação Direta.

9.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo II do Aviso de Contratação Direta.

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste documento;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Projeto Básico e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado; e e) efetuar o pagamento à Contratada no
valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste
PB.

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes neste documento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
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constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico,
o objeto com avarias ou defeitos;

d) efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições no primeiro dia de hospedagem,
com tudo que será discriminado na  prestação de serviços, conforme especificações,
prazo e local constantes neste documento e posterior no contrato. Ao final da
hospedagem apresentar a respectiva nota fiscal, na qual constarão os serviços que
foram prestados, como: número de quartos, valor individual por pessoas, valor total dos
27 (vinte sete) dias de hospedagem por pessoa, e   valor total dos 20 (vinte)
participantes no período de 27 (vinte e sete) dias, como também alguma despesa a mais
do que foi oferecido aos estudantes.

e) indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto.

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato,
conforme entendimento consolidado do Égregio Tribunal de Contas da União e sob pena de
responsabilização ante possíveis violações previstas na legislação vigente.

 

14. PAGAMENTO

14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

14.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
62 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

14.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
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14.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

14.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

14.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante. 

14.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

14.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

14.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

14.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

14.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

14.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

14.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )

 
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

a)  dar causa à inexecução parcial do contrato;



23/12/22, 16:21 SEI/CADE - 1156249 - Projeto Básico

https://sei.cade.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1239468&infra_sist… 7/9

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)  dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem alíena "a" deste Projeto Básico, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos das alíenias "b" a "g", quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; e

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos
casos das alíneas "h" a "l", bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave.

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; e

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

15.3.1. Caso a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garanti a prestada ou será cobrada judicialmente.

15.3.2. A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

15.3.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

16.1. Nos termos do art. 7º, § 4º da Instrução Normativa 65/2021, a estimativa de preços da
presente contratação será realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.

 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17.1. A despesa será realizada com o orçamento previsto para o exercício de 2023.

 

18.  

18.1. A nota de empenho de despesa terá força de contrato, nos termos do art. 95, I, da Lei
14.133/2021.

18.2. A nota de empenho só será emitida após a comprovação de regularidade no SICAF e das
obrigações trabalhistas e consulta ao CADIN, conforme estabelece a lei 14.133/2021.

 

19. DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
estabelecidas na Lei n. 13.979/2020, na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista na Lei nº 14.133/2021;

20.2. As partes ficam vinculadas aos termos deste Projeto Básico, seus eventuais anexos e à
proposta da CONTRATADA;

20.3. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

 

21. RESPONSÁVEIS
 

 

 

 

ANA CAROLINA DE OLIVEIRA PASSOS

Integrante Administrativa

(assinado eletronicamente)

 

SARAH MARTIN MOREIRA MARQUES 
Integrante Técnica

(assinado eletronicamente)
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Documento assinado eletronicamente por Ana Carolina de Oliveira Passos, Integrante
Administrativa, em 07/12/2022, às 17:21, conforme horário oficial de Brasília e Resolução Cade nº
11, de 02 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Sarah Martin Moreira Marques, Chefe de Gabinete
Substituta, em 12/12/2022, às 16:10, conforme horário oficial de Brasília e Resolução Cade nº 11, de
02 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site sei.cade.gov.br/autentica, informando o
código verificador 1156249 e o código CRC 4DAA66A2.

1.  

Referência: Processo nº 08700.007666/2022-27 SEI nº 1156249


